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1. Introdução 

A intenção do presente texto é diferenciar o trabalho infantil em ambiente digital, que é reputado como uma das piores formas de labor, na dicção da Convenção 182, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, e a atuação artística de crianças, prevista em caráter excepcional pela Convenção 138, da OIT.
Registre-se, a priori, que o vocábulo criança, adotado doravante em sentido genérico no artigo ora apresentado, é considerado nos termos do art. 1º da Convenção dos Direitos da Criança,  de 1989,  o qual considera criança todo ser humano com menos de dezoito anos de idade. Consigne-se que o art. 2º do  ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/1990), diferentemente das principais normas de direito internacional, trata como criança a pessoa até doze anos de idade incompletos e como adolescente a pessoa com idade entre doze e dezoito anos incompletos.
A preocupação com a atuação da criança nas redes sociais tomou grande visibilidade com a denúncia feita pelo youtuber Felipe Pereira, mais conhecido por Felca, em relação à intensificação do processo de adultização de pessoas de tenra idade. A adultização é o processo gerador do adultocentrismo, isto é, que faz com que a vida de uma criança passe a gravitar em face dos interesses, comportamentos, valores e práticas dos adultos. 
A maior atração dos olhares para o trabalho infantil, em ambiente digital, é decorrente da repercussão no Brasil da divulgação dos resultados de algumas pesquisas e levantamentos sobre o comportamento de crianças na internet. A primeira   pesquisa, coordenada pelo CGI-BR - Comitê Gestor da Internet no Brasil, em 2024, constatou que 93% das crianças com idade entre 9 e 17 anos de idade eram usuárias da internet (CGI-BR, 2025). A segunda pesquisa, realizada pelo NCMEC - Centro Nacional de Crianças Desparecidas e Exploradas, revelou que o Brasil teve 593 (quinhentas e noventa e três)  mil denúncias de exploração e abuso sexual infantil online. Cuida-se de uma média de 2.500 (duas mil e quinhentas) notificações por dia, no que resultou em mais de 100 (cem) denúncias por hora (Brasil, 2025).  Por fim, o relatório do UNICEF, denominado Disrupting Harm in Brazil (UNICEF, 2026), revelou que, em 2025, 1 (um) em cada 5 (cinco) adolescentes foram alvo de alguma  forma de abuso ou exploração sexual facilitada pelo uso da tecnologia. Segundo o relatório citado, tais situações ocorreram não apenas na “deep” e “dark web”, mas também em plataformas com aplicativos de redes sociais e ou jogos eletrônicos, em relação aos quais as famílias geralmente sequer desconfiavam dos riscos envolvidos. 
Os referidos fatos e dados contribuíram para apressar a aprovação da Lei 15.211/2025, diploma normativo popularmente conhecido por ECA Digital. Observe-se que o ECA Digital  diz que a criança deve ser protegida no ambiente digital, conceito este que engloba o espaço de incidência que compreende as plataformas digitais, os aplicativos, os dispositivos conectáveis e enfim tudo que seja suscetível de, por meio das tecnologias virtuais, proporcionar as interações, a pretexto de possibilitar as aprendizagens, os relacionamentos, os ajustes negociais, o uso e a degustação de games, os compartilhamentos, o envio e a troca de mensagens e ou arquivos. O ECA Digital embora tenha tratado da proteção de crianças em ambientes digitais, em sentido amplo, deve servir de referência para o enfrentamento ao trabalho infantil, bem como o regulamento da referida legislação, conforme se depreende do Decreto 12.880, de 18.3.2026.

2. Conceitos para a compreensão do trabalho infantil em ambiente digital 

O trabalho infantil é toda atividade prejudicial ao pleno desenvolvimento físico e psicossocial da criança, considerando-se esta, reitere-se, nos termos do direito internacional. O trabalho infantil em ambiente digital é toda atividade expressa por meio de plataformas, aplicativos e outros dispositivos, suscetíveis de utilização via web, em que há a participação da criança e a exposição desta aos riscos que lhe são potencialmente nocivos.
Para a configuração do trabalho infantil não é preciso comprovar-se a ocorrência de prejuízo causado pela exposição e participação da criança, haja vista que a exploração laboral por si cria e potencializa o risco de dano, além de alargar a possibilidade de comprometer o processo de desenvolvimento da infância. O conceito de infância, embora seja uma construção histórica, é uma escolha civilizacional marcada pela necessidade da proteção daquelas pessoas que reconhecidamente estão em processo de formação e que por isso não são presumivelmente detentoras de maturidade. 
Segundo o historiador Philippe Ariès (2021), na Idade Média era comum a infância ser dividida em três etapas, a saber: a primeira infância, dos primeiros dias de vida até os 7 (sete) anos de idade; a segunda infância, os 7 (sete) até os 14 (quatorze) anos de idade; e a terceira infância, dos 14 (quatorze) até os 21 (vinte e um) anos de idade. Embora a infância seja uma construção a oscilar no tempo e no espaço, tal processo histórico, consoante afirmava o ex-presidente da África do Sul Nelson Mandela (Carta Capital, 2019), serve de termômetro para a mensuração do nível de humanização de cada sociedade. Sob o indicador de mensuração mencionado, o indiano e prêmio Nobel da Paz  Kailash Satyarthi (2014; 2018) dizia que uma sociedade somente é humanizada se todas as infâncias forem protegidas.  
Conforme se discutirá no tópico seguinte, embora seja possível a livre expressão artística da criança, desde que esta atuação não se configure em trabalho infantil, não se deve confundir a atividade artística e o trabalho infantil no ambiente digital, a despeito de um cotidiano repleto de tentativas de se camuflar o trabalho infantil por trás de uma atuação que se apresenta pretensamente como uma mera participação artística. 

3. Trabalho infantil em ambiente digital não se confunde com atuação artística da criança
 
O art. 3º, alínea “d”, da Convenção 182, da OIT, diz que as piores formas de trabalho infantil compreendem as atividades que, “por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são suscetíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança.”
Embora não listado expressamente no Decreto 6.481/2008, o labor de crianças em ambiente digital, além de ser absolutamente proibido pelo art. 227 da Constituição Federal de 1988, pelo ECA e pela Convenção 138, da OIT, é considerado uma das piores formas de trabalho, nos termos da Convenção 182, da OIT. Registre-se que a atuação em ambiente digital, inclusive nos casos de trabalho infantil, torna a criança suscetível aos riscos de: assédio; violências, em geral; cyberbullying; desafios perniciosos; estímulos à drogadição e a automutilação; acesso e a produção de materiais pornográficos; desconexão com jornadas longas e intensivas; relações moralmente inadequadas à formação, seja em razão da atividade explorada, seja em face da possibilidade da prática de abusos físicos, psicológicos e ou sexuais, etc.
Visualize-se, ainda, que o legislador do ECA Digital (Lei 15.211, de 17.set.2025), ao não cogitar da possibilidade de realização de trabalho infantil em ambiente digital e ao não cogitar da atuação artística indiscriminada da criança, não se omitiu, mesmo porque ambas temáticas  já contém farta disciplina. Sob esse aspecto, destaque-se que o art. 6º, da Convenção 138, da OIT, excluiu expressamente da regulação do trabalho, a representação artística realizada por crianças em escolas de educação vocacional ou técnica, desde que tal atuação seja previamente chancelada por autoridade judicial:

Art. 6º Esta Convenção não se aplicará a trabalho feito por crianças e adolescentes em escolas de educação vocacional ou técnica ou em outras instituições de treinamento em geral ou a trabalho feito por pessoas de no mínimo quatorze anos de idade em empresas em que esse trabalho for executado dentro das condições prescritas pela autoridade competente, após consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores concernentes, onde as houver, e constituir parte integrante de:
a) curso de educação ou treinamento pelo qual é principal responsável uma escola ou instituição de treinamento;
b) programa de treinamento principalmente ou inteiramente executado em uma empresa, que tenha sido aprovado pela autoridade competente, ou
c) programa de orientação vocacional para facilitar a escolha de uma profissão ou de um tipo de treinamento.

Dois atos normativos do CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes) são muito importantes como referências de enfrentamento aos efeitos nocivos da exploração das crianças em ambientes digitais. O primeiro ato é a Resolução CONANDA nº 163/2014, fonte normativa importante para o enfrentamento à exploração do trabalho infantil, na medida em que se dirige inclusive contra a abusividade do direcionamento de publicidade e de comunicação mercadológica envolvendo a criança. O segundo ato é a Resolução CONANDA nº 245, de 5.4.2024, que dispõe sobre os direitos das crianças em ambiente digital.
Em resumo, o trabalho infantil em ambiente digital é uma das piores formas de trabalho infantil. Isso não significa dizer que não seja possível, de forma excepcional e mediante prévia autorização judicial, a atuação artística de crianças em ambiente digital, na medida em que este é identificado, em seu aspecto positivo, como um espaço potencial pedagógico importante, o qual pode ser estimulador da autoestima, da expressividade artística, da interação e da criatividade. Todavia, registre-se, o ambiente digital tem seu lado negativo, na medida em que é utilizado de forma intolerante e perniciosa para divulgar mensagens, aparentemente neutras, que ora romantizam e incentivam o trabalho infantil, ora negligenciam os efeitos nefastos para a formação e a existência da criança (Palmeira Sobrinho, 2025; Mota & Palmeira Sobrinho, 2020). Além disso, não tem sido incomuns casos de atuação artística no ambiente digital, nos quais adultos e empreendedores  exploram crianças impondo-lhes uma rotina de testes, gravações, atividades repetitivas e exaustivas, etc, bem como a reprodução da lógica mercantil, que consiste em: a disputa por anunciantes publicitários; o empenho pela monetização crescente; a atuação competitiva voltada para o aumento de curtidas, inscrições e seguidores; a divulgação enganosa de produtos e serviços; a prospecção de novos consumidores; a corrida pelo aumento das visualizações, engajamentos e  faturamentos; a disputa por premiações ou recompensas, etc.
A Lei do ECA Digital (Lei nº 15.211, de 17.9.2026), por um lado dispõe sobre a proteção em ambientes digitais, ao estabelecer – em seu art. 9º - que os fornecedores de produtos ou serviços de tecnologia da informação, que disponibilizarem conteúdo, produto ou serviço cuja oferta ou acesso seja impróprio, inadequado ou proibido para menores de 18 (dezoito) anos de idade, deverão adotar mecanismos confiáveis de verificação de idade, a cada acesso do usuário ao conteúdo, produto ou serviço, além de  medidas eficazes para impedir o seu acesso por crianças no âmbito de seus serviços e produtos. O Decreto nº 12.880, de 18.3.2026, regulamenta a Lei nº 15.211/2025 para dispor sobre a proteção de crianças em ambientes digitais e instituir a Política Nacional de Promoção e Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente no Ambiente Digital.
Por outro lado, o ECA (Lei 8069/1990), estabelece em seu art. 67, que é vedado expor a criança ao trabalho noturno, perigoso, insalubre ou penoso, e ou submetê-los ao trabalho realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, bem como em horários e locais que não permitam a frequência à escola.
A atuação artística consiste no fato da criança criar, interpretar ou executar “a obra de caráter cultural de qualquer natureza, destinada à exibição ou divulgação pública, nos termos da Lei nº 6.533/1978, em ambiente digital ou em outros meios de divulgação”, conforme se depreende do teor do art. 2º da Resolução CNJ 687, de 26.6.2026). O citado ato normativo elenca as hipóteses em deve ser vedada a participação de criança, ainda que na qualidade de figurante ou coadjuvante, consoante se deduz do art. 6º:

Art. 6º É vedada a participação de criança ou adolescente, ainda que como figurante ou coadjuvante, em: 
I - conteúdos erotizados ou de natureza sexual, nos termos do art. 23 da Lei nº 15.211/2025; 
II - conteúdos que exponham a criança ou o adolescente a situações violadoras, vexatórias ou degradantes, nos termos do art. 35 do Decreto nº 12.880/2026; 
III - conteúdos violadores de seus direitos fundamentais, nos termos do art. 6º da Lei nº 15.211/2025; 
IV - publicidade de produtos cuja comercialização seja proibida a crianças e adolescentes, nos termos do art. 15, § 1º do Decreto nº 12.880/2026; 
V - publicidade dirigida ao público infantil caracterizada como abusiva, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e do art. 2º da Resolução CONANDA nº 163/2014; 
VI - práticas publicitárias vedadas pela legislação de proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital, inclusive aquelas previstas no art. 22 da Lei nº 15.211/2025; 
VII - conteúdos que promovam ou estimulem apostas, jogos de azar, loterias ou atividades equivalentes; 
VIII - conteúdos que estimulem comportamentos perigosos ou incompatíveis com a condição de desenvolvimento da criança ou adolescente; 
IX - conteúdos que promovam discursos de ódio, discriminação ou outas formas de violência contra grupos vulneráveis; e 
X - conteúdos que exponham a criança ou o adolescente às piores formas de trabalho infantil, previstas no Decreto nº 6.481/2008 (Lista TIP) e na Convenção nº 182 da OIT.

Observe-se que o CNJ – Conselho Nacional de Justiça confere uma interpretação pela plena aplicabilidade da Lei 6.544/1978, não admitindo brechas para a exploração da atuação artística senão em caráter de excepcionalidade, no que se deduz que não se deve considerar a criança como um artista profissional, mas como alguém que – em razão das peculiaridades de sua condição e formação pessoais – deve ter uma atuação eventual, aplicando-se assim o inteiro teor da legislação mencionada. Sob esse aspecto, a despeito do art. 15 da Resolução CNJ 687/2026, estipular que o prazo máximo de vigência do alvará oscilará entre 12 e 18 meses, o art. 12, da Lei 6.533, de 24.5.1978, admite como trabalho artístico eventual aquele que não ultrapassar 7 (sete) dias consecutivos, já computando-se o tempo de produção e exibição e observando-se um período de quarentena de no mínimo 60 dias para nova atuação.

4. Características da atividade artística lícita e permitida à criança 

De acordo com a legislação em vigor, a atividade artística de criança deve apresentar as seguintes características: excepcionalidade; imprescindibilidade; não prejudicialidade; monitoramento; superior interesse; prévia anuência estatal; e legalidade.
Adiante seguem os comentários em relação a cada uma das características mencionadas. 

a) Excepcionalidade – A despeito do direito de a criança vir a realizar um ato de expressão da arte ou da cultura, este deve ser considerado compatível com a  peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. Assim, a atividade artística somente adquire sentido, para a formação da criança, quando se apresenta - em regra - de modo eventual. A rigor, a criança somente gozará em sua plenitude de uma convivência familiar e comunitária se dispuser ordinariamente de uma temporalidade que lhe permita ser criança. Isso significa que a atividade artística, na esfera existencial infanto-juvenil, não deve ser uma ocupação principal e permanente, sob pena de elevar-se o risco de violação ao direito do menino ou menina viver uma infância saudável. Dessa forma, a atividade artística da criança deve ser admitida, em regra, em caráter eventual. Nesse sentido deve se observar o teor do art. 12, da Lei 6.533, de 24.5.1978, que considera como trabalho artístico eventual aquele que não ultrapassa 7 (sete) dias consecutivos, já computando-se o tempo de produção e exibição e observando-se um período de quarentena de no mínimo 60 dias para nova atuação. Somente situações muito singulares justificam uma atuação artística que não seja eventual. A aplicação elastecida dos prazos de atuação artística, conforme prevista no art. 15 da Resolução CNJ 687/2026, somente se justifica em casos singularmente excepcionais e que restam exaustivamente comprovados que não representam riscos ao desenvolvimento da criança. 
b) Imprescindibilidade – A atividade da criança e do adolescente na esfera das relações econômicas somente deve ser autorizada se não houver outra forma de sua atuação ser suprida pela atuação de um adulto ou mesmo pela utilização de uma ferramenta ou recurso tecnológico. Isso significa que a atuação artística não deve ser mercantilizada e banalizada, a ponto de transformar a criança num artista profissional e permanente. Dito de outra forma, se a atuação da criança for insubstituível, admitir-se-á sua atuação desde que observadas  as condicionalidades legais e regulamentares, dentre as quais se inclui a prévia autorização judicial, com atenção tanto a incisiva vigilância incidente sobre a suposta atividade artística, quanto as implicações desta sobre a criança.
c) Não prejudicialidade – o grande referencial para se permitir de forma anômala a participação de uma criança, seja em ambiente digital ou em atividade de representação artística, é o dever de promoção e observância de riscos potenciais ao bem-estar dela. Assim, nos termos do art. 227, da Constituição Federal de 1988, toda criança deve ser colocada a salvo de qualquer forma, concreta ou potencial, de crueldade, opressão, negligência, discriminação, exploração ou qualquer tipo de violência. O bem-estar significa que a criança é destinatária da prioridade absoluta em termos de cuidados, sejam estes baseados em políticas públicas ou não. Nesse sentido é dever da família, do Estado e da sociedade voltarem as suas atenções para, com precedência e previsibilidade, prestarem às crianças o atendimento e o socorro que estas necessitarem.
d) Monitoramento – A vigilância e o acompanhamento das atividades da criança pelos seus pais e ou responsáveis, bem como pelos órgãos do Estado, são imprescindíveis para se evitar o descumprimento das regras de proteção e das condicionalidades estabelecidas pelas normas jurídicas e decisões das autoridades, possibilitando uma atuação protetiva, preventiva ou interventiva, de modo a evitar que o destinatário da proteção seja submetido a rotinas exaustivas e ou procedimentos incompatíveis com a sua condição pessoal. No contexto do monitoramento é fundamental o cumprimento das condicionalidades previstas no alvará judicial. Este, além de conter autorização sempre por tempo determinado (art. 15, Res. CNJ 687/2026), deve facilitar a rastreabilidade e a transparência da atividade, bem como estimular a fiscalização e o acompanhamento pela Rede de Proteção (art. 22, Res. CNJ 687/2026). 
e) Superior interesse – Em toda a atividade envolvendo a criança devem ser observado o princípio da prioridade absoluta previsto no art. 227 da CF/88 e o dever de proteção por parte da sociedade, do Estado e da família. A proteção é necessária haja vista que a criança é um ser em situação de desenvolvimento biopsicossocial, nem sempre tendo a maturidade  para discernir ou identificar o que lhe é prejudicial ou não. Ademais, superior interesse desafia escutar a criança e considerar a vontade desta na deliberação de fazer ou deixar de fazer algo, mesmo que aparentemente inexista ou decorra da atividade uma consequência nociva. As crianças e adolescentes devem participar ativamente do desenvolvimento de políticas, programas, serviços e atividades formativas sobre os ambientes digitais, levando-se em conta as suas necessidades, o grau de autonomia e o desenvolvimento progressivo de suas capacidades (art. 7º, da Res. CONANDA 245, de 5.4.2024).
f) [bookmark: art149iia][bookmark: art149§1a][bookmark: art149§1b][bookmark: art149§1d]Prévia anuência estatal - No contexto de excepcionalidade da atuação artística de crianças, o art. 8º, itens 1 e 2 da Convenção 138, da OIT, e também o art. 149, inciso II, do ECA (Lei 8.069/1990), exigem a autorização judicial por meio de alvará que permita a participação de criança em espetáculos públicos, ensaios e certames de beleza. Em tal hipótese, o legislador diz que a autoridade judiciária, para fins e emissão de alvará, deverá levar em conta:  os princípios do ECA; as peculiaridades locais; a existência de instalações adequadas; o tipo de frequência habitual ao local; a adequação do ambiente a eventual participação de crianças; e a natureza do espetáculo. Registre-se que o alvará poderá ser suspenso quando: houver descumprimento das condições; forem identificados riscos à proteção integral da criança; ou quando verificadas situações de violações de direitos. A revogação do alvará ocorrerá se verificada também a inviabilidade de manutenção da medida autorizativa (arts. 21 e 22, Res. CNJ 687/2026). 
O CNJ, por meio da Resolução 687, de 16 de junho de 2026, reitera a prévia exigência de alvará  judicial autorizativo da participação de crianças em atividades artísticas no ambiente digital, inclusive mencionando os adultos responsáveis pela proteção imediata da criança, bem como descrevendo a exigibilidade das salvaguardas referentes à carga horária, restrições e medidas de proteção. Para facilitar a fiscalização e o controle dos mencionados alvarás, o CNJ instituiu o BNAC – Banco Nacional de Alvarás para Atividade Artística de Crianças e adolescentes. O referido alvará foca-se na atividade artística veiculada em conteúdo monetizado ou impulsionado no ambiente digital que explore, de forma habitual, a imagem ou rotina da criança (art. 2º, II, Res CNJ 687/2026). O Juízo competente para expedir tal alvará deveria ser a Justiça do Trabalho, haja vista a especialização da matéria referente à relação de trabalho nos moldes do art. 114, inciso IX, da Constituição Federal de 1988. Todavia, o STF vem interpretando que a competência é da Justiça Comum, nos termos do art. 146, do ECA. Importante sempre observar a imprescindível atuação concertada dos órgãos do Ministério Público, inclusive em relação aos procuradores do trabalho, consoante o art. 2º, § 1º da Recomendação 98/2023, do CNMP – Conselho Nacional do Ministério Público.

g) Legalidade – A atuação artística da criança em nenhuma situação poderá representar uma violação aos direitos constitucionais, convencionais e legais das crianças. Conforme a legislação vigente, o trabalho artístico exige contrato de trabalho padronizado, conforme disciplina a Lei dos Profissionais Artistas (art. 9º, Lei 6.533/1978). Além disso, para a legislação mencionada, o artista é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, através de meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública (art. 2º, inciso I, Lei 6533/1998). O art. 12, da Lei 6.533, de 24.5.1978, que considera como trabalho artístico eventual aquele que não ultrapassa 7 (sete) dias consecutivos, já computando-se o tempo de produção e exibição e observando-se um período de quarentena de no mínimo 60 dias para nova atuação. O trabalho artístico de crianças é admitido de forma excepcional pelo art. 6º da Convenção 138, da OIT, que diz o seguinte:  

Art. 6º Esta Convenção não se aplicará a trabalho feito por crianças e adolescentes em escolas de educação vocacional ou técnica ou em outras instituições de treinamento em geral ou a trabalho feito por pessoas de no mínimo quatorze anos de idade em empresas em que esse trabalho for executado dentro das condições prescritas pela autoridade competente, após consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores concernentes, onde as houver, e constituir parte integrante de:
a) curso de educação ou treinamento pelo qual é principal responsável uma escola ou instituição de treinamento;
b) programa de treinamento principalmente ou inteiramente executado em uma empresa, que tenha sido aprovado pela autoridade competente, ou
c) programa de orientação vocacional para facilitar a escolha de uma profissão ou de um tipo de treinamento.
5. O trabalho infantil e o Influencer mirim

Influencer mirim, também chamado de kidfluencer, é a criança que, pela mediação das plataformas, realiza direta ou indiretamente a produção e a divulgação de conteúdo com fins econômicos, tais como a apresentação e a publicidade de produtos e serviços, visando: disseminar opiniões e comportamentos; influenciar e despertar consumidores;  captar seguidores; obter visualizações, likes e engajamentos; gerar monetização, etc.
O influencer mirim é um fenômeno recente das redes sociais e que se tornou uma epidemia principalmente a partir do momento em que crianças, por um lado, focaram na web em busca de validação e autoestima e, por outro lado, passaram a ser exploradas economicamente, por meio do uso da internet, visando gerar monetização e ou remuneração pela comercialização ou propaganda de bens e serviços, a exemplo de peças publicitárias e situações de unboxing (desempacotamento e exibição de produtos). 
Geralmente os “kidinfluencers” tem as suas contas administradas por pais ou responsáveis, os quais assumem a gestão dos conteúdos produzidos pelas crianças como um negócio que permite ganhos significativos. Todavia, na maioria das vezes, há sempre adultos ou organizações por trás simultaneamente da exploração e da adultização de crianças nas redes sociais.
Nos EUA, a forma como a kid influencer Kaley Glenn-Mills, ainda adolescente de 17 anos, tornou-se viciada em redes sociais motivou a sua família a promover uma ação indenizatória, em 2023,  contra as empresas responsáveis pelas plataformas Instagram, Youtube, TikTok e Snapchat. Kaley, quando contava ainda 10 anos de idade, já havia postado mais de 200 vídeos no Youtube. Algoritmos sugeriam a Kaley meios para automutilação e atitudes geradoras de transtornos alimentares. Aos 15 anos teve a primeira internação e a constatação da dependência da dopamina decorrente da navegação na web. Kaley narrou que chegou a ficar 16 horas diárias logada e navegando no Instagram, bem como chegou a criar várias contas com identidades falsas para se curtir e fazer comentários sobre as suas qualidades. A identidade Kaley somente veio a ser revelada no início de 2026, ou seja, quando a mesma já contava com 20 anos de idade. Pais de crianças compareceram ao tribunal e prestaram depoimento de modo a convencerem o júri que o Instagram, a Meta,  o Youtube e o Google foram negligentes ao não evitarem conteúdos viciantes em relação às crianças. Ademais, os julgadores concluíram que as empresas de plataformas agiram intencionalmente para viciar a jovem e estabeleceram uma indenização de US$ 6 milhões de dólares a ser paga a autora da ação (Carville, 2026).
Na China, os kidinfluencers estão se tornando populares pelos vídeos publicados quando  dormem, despertam, alimentam-se, tomam banho, deslocam-se para a escola, vão às compras,  estão a dançar, a provar roupas, a dizer palavrões, a realizar peripécias ou praticar atos perigosos, como por exemplo fumar e compartilhar produto pornográfico,  etc. (Yin, 2025).
Chamou a atenção do governo chinês um fato envolvendo  uma menina influencer mirim de 4 anos de idade, oriunda da província de Guizhou,  que, atuando na plataforma Douyin, tinha no final de 2025  mais de 20 milhões de seguidores, além de contar em seu histórico mais de 600 milhões de curtidas acumuladas no período entre 2021 e 2025. Num dos vídeos, a menina levou uma queda e ficou aos prantos, ao passo que a mãe, ao invés de socorrer a criança, continuou a filmá-la. Posteriormente constatou-se que a família lucrou muito com as curtidas do vídeo da queda da menina. Em razão do impacto do vídeo e da divulgação dos valores monetizados pela família, esta retirou os vídeos do ar e não voltou mais a postar no Douyin. Apesar da retirada dos vídeos e do compromisso da família de que doravante iria se preocupar mais com o bem-estar da criança, o debate na mídia se estabeleceu para se discutir os limites em relação a exposição das crianças  na internet, algo que trouxe à tona a seguinte indagação: Será que as crianças devem se exibir ou ser exibidas na web, ora como objetos, ora como pequenos adultos, que se apresentam, por exemplo, usando maquiagens, comendo produtos de utilidade alimentar duvidosa, participando de pegadinhas, desafios ou de situações de bullying, etc ? Fica a questão. (Yin, 2025).

6. Considerações finais

Do conjunto das reflexões ora apresentadas é imprescindível retirar conclusões quanto as implicações do labor precoce de crianças, conforme os termos da legislação em vigor e observando-se a terminologia anteriormente debatida e prevista no art. 1º da Convenção dos Direitos da Criança, de 1989. 
Depreende-se que o trabalho infantil, em ambiente digital, além de ser diferente da atuação artística de crianças e de ser uma das piores formas de trabalho infantil, nos termos da Convenção 182, da OIT, constitui-se de toda atividade, lucrativa ou não, divulgada ou exposta por meio de plataformas, aplicativos e outros dispositivos conectáveis às redes sociais em que há a participação da criança, tornando-a suscetível a sofrer prejuízos em seu desenvolvimento.
Deduz-se ainda que a atividade artística lícita e permitida às crianças deve observar as seguintes características: excepcionalidade; imprescindibilidade; não prejudicialidade; monitoramento; superior interesse; e prévia anuência estatal. Nesse particular merece destaque  a disciplina da Lei do ECA Digital (da Lei 15.211/2025) e o teor da Resolução CNJ 687/2026, que condiciona a autorização da atuação artística de crianças  
 Por fim, conclui-se que em nenhuma hipótese o legislador permite o trabalho de influenciadores mirins, nos moldes normalizados na atualidade no ambiente digital, de modo a coibir a exploração de crianças por meio da imposição de rotinas penosas, marcadas pela produção de conteúdo, ensaios, repetição de falas, decoração de textos e sobretudo pelos riscos de: violação da imagem, da privacidade e da intimidade; privação da convivência comunitária e familiar; evasão escolar e comprometimento do rendimento educativo; dependência tecnológica; submissão a fatores estressores e a transtornos, mentais e cognitivos, decorrentes da interação midiática, etc. 
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